Direito Processual Civil 06-08-10
Títulos extrajudiciais 
Hoje vamos ver letra de câmbio, nota promissória, cheque e duplicata, bem como as súmulas 233, 247, 258, 299 e 300 do STJ.
Falamos do fiador na aula passada. Vamos continuar.
Um fiador, num contrato de locação, que não tenha feito parte da ação de despejo, não anuiu ao aditamento feito no contrato e sua mulher não concordou com a fiança. O que falar para um fiador que vem ao seu escritório com esse problema? “Fique tranquilo, pois é caso de nulidade”.
Outra: o herdeiro teve seus bens penhorados numa ação promovida contra seu pai, devedor. Como defendê-lo? Primeiramente, demonstrando que há excesso de execução; depois, mostrando que a penhora deve seguir a proporção do que lhe tenha sido deixado na herança. 
Essas questões costumam cair. 
Falamos várias coisas Títulos, mas não falamos quais são eles. Um título ganha força executória porque a lei assim o diz. A lei mesmo resolve, mostrando uma lista de títulos, e terão força de sentença condenatória. Eles estão elencados no art. 585. “São títulos executivos extrajudiciais: 
I – a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque;”
A letra de câmbio, por exemplo, está regulada em Decreto: 57663/66 e Decreto 2044/1908.
Num contrato de abertura de crédito, pode ficar vinculada a ele uma nota promissória, assinada em branco. Da discussão entre a terceira e quarta turmas do STJ, saiu a Súmula 258: “A nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito não goza de autonomia em razão da iliquidez do título que a originou.”
Qual é mesmo o prazo prescricional da letra de câmbio, nota promissória e duplicata? Três anos. Código Civil, art. 206, § 3º, inciso VIII: “Prescreve: [...] § 3º – em três anos: [...] VIII – a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial;” Lei especial derroga lei geral. Devemos saber muito sobre prescrição.
A duplicata, por sua vez, é regulada pela Lei 5474/68. É um título vinculado e podemos promover a execução dela. O simples protesto interrompe a prescrição. Outra forma de interromper a prescrição é com o ajuizamento da ação. Art. 202, inciso V: “A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á: [...] V – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; [...]” 
A citação tem efeito de interpelar o devedor. O conceito de citação está no art. 213 do Código de Processo Civil. “Citação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o interessado a fim de se defender.”
O juiz pode, de ofício, declarar a prescrição? Art. 194 do Código Civil: “(Revogado pela Lei nº 11.280, de 2006)” Essa lei alteradora, além de revogar o art. 194, acrescentou um parágrafo ao art. 219 do CPC, trazendo um novo efeito à citação. § 5º: “O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição.”
Os atos praticados pelo devedor resultam em reconhecimento da dívida. Para isso, o juiz deveria ser provocado. O professor entende que nada impede o juiz de, de ofício, declarar a prescrição ao notar que o título está prescrito. Outros autores entendem que seria necessária a provocação da parte para arguir a prescrição.
O ato do juiz que acolhe a tese de prescrição é sentença. Por que mesmo? Porque põe fim ao processo, com resolução de mérito. Art. 269, inciso IV do CPC.
E o cheque? É o título de mais comum circulação. Qual é mesmo o prazo prescricional do cheque? 30 dias (se de mesma praça) para apresentação e mais seis meses, contra o devedor principal e seus avalistas, para ajuizar ação de execução. O credor poderá provar que empobreceu sem causa enquanto o devedor enriqueceu sem causa, em outras palavras, que se locupletou. O que ele, credor, pode fazer? Ajuizar ação monitória. Usa-se um documento sem força executória mas tem um conteúdo em que se reconhece uma dívida líquida, certa e exigível. Por algum motivo esse documento não tem força executiva, como um cheque prescrito, um contrato não assinado, e assim por diante. O juiz, ao recebê-la, ordena a citação do réu no sentido de pagar ou entregar a coisa que está em seu poder. O réu tem como meio de defesa os embargos. Ação monitória é um procedimento especial. Após a defesa, recebe um rito ordinário. Portanto, ao deparamos com uma situação em que há um título não executivo, o remédio jurídico é a ação monitória. Também pode ser ajuizada uma ação de conhecimento, mas não vale a pena na prática. Não será indeferida por inadequação que significa falta de interesse de agir, até porque o credor pode querer ampliar a discussão, então ele pode sim ajuizar a ação de conhecimento, embora não tenha interesse na maioria dos casos.
Art. 1102-A: “CAPÍTULO XV
DA AÇÃO MONITÓRIA
        Art. 1.102-A – A ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel.
        Art. 1.102-B – Estando a petição inicial devidamente instruída, o Juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo de quinze dias.         
        Art. 1.102-C. No prazo previsto no art. 1.102-B, poderá o réu oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado inicial. Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei. (Fase do cumprimento de sentença, arts. 475-I a 475-R).
        § 1º  Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios. 
        § 2º  Os embargos independem de prévia segurança do juízo e serão processados nos próprios autos, pelo procedimento ordinário.  
        § 3º Rejeitados os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, intimando-se o devedor e prosseguindo-se na forma prevista no Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.”
Prazo para ajuizar ação monitória é de 5 anos, com algumas divergências doutrinárias.
Existe mais um título mencionado inciso I do art. 585 que não falamos, a debênture! Ela está prevista na Lei 6404/76, a Lei de Sociedade Anônima – LSA, que é a forma de a sociedade anônima buscar recursos no mercado. Não vamos falar muito dela aqui. O procedimento é o mesmo. ¹
Vamos adiante nos títulos executivos judiciais. 
Inciso II do art. 585: “a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; o documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas; o instrumento de transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores;”
Você faz uma confissão de dívida reconhecendo dever ao Banco do Brasil R$ 5 milhões. Se assinado, ele será um título executivo. Os documentos referendados pelo defensor público e pelo advogado são título executivos. 
Olhe que interessante: o contrato de abertura de crédito não é título executivo mesmo acompanhado do extrato bancário. Não constitui título executivo. Súmula 233: “O contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta corrente, não é título executivo.”
Qual o prazo prescricional do contrato, público ou particular? Código Civil, Art. 206, § 5º inciso I. “Prescreve em 5 anos a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular.” Como o contrato de abertura de crédito não é título executivo, precisaríamos de ação de conhecimento, né? Não exatamente, não se esqueçam da ação monitória!
Súmula 247: “O contrato de abertura de crédito em conta corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento da ação monitória.”
Não se esqueçam: a ação monitória é usada para documento escrito que não tem força executiva. 
E a Súmula 299 do STJ: “É admissível a ação monitória fundada em cheque prescrito.”
Se é admissível para o cheque, também o é para os demais títulos. 
Nossa maior dificuldade será o conteúdo de Direito Cambiário do semestre passado.
Também é títulos executivos extrajudiciais, definido no art. 585, as garantias de direito real. Inciso III: “os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e caução, bem como os de seguro de vida;”
As garantias terão que ser inicialmente executadas para só então se buscarem outros bens do devedor. No mesmo inciso fala-se do seguro de vida. Os beneficiários têm um título executivo extrajudicial.
Inciso IV: “o crédito decorrente de foro e laudêmio;” 
O Código também traz como título executivo extrajudicial o aluguel e o contrato de locação. Não falamos da fiança aqui para não sermos repetitivos. Inciso V: “o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio;”
Ação de cobrança para condomínio é de rito sumário, conforme o art. 275, inciso II, b.
Inciso VI: “o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de tradutor, quando as custas, emolumentos ou honorários forem aprovados por decisão judicial;” taxas de cartório, honorários de perícia, etc.
Inciso VII: “a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei;” Esta é a certidão extraída da inscrição na dívida ativa, e não o ato administrativo de inscrição de uma pessoa na dívida. É com base nessa certidão que a Fazenda Pública poderá promover a execução. Está no Código Tributário Nacional e na Lei 6830.
Inciso VIII: “todos os demais títulos a que, por disposição expressa, a lei atribuir força executiva.”
Significa que a enumeração do art. 585 não é taxativa, mas meramente exemplificativa. Encontraremos honorários de advogado na Lei 8906, por exemplo, e o contrato particular, desde que esteja assinado por pelo menos duas testemunhas.
E se o sujeito está devendo ao banco, teme uma execução, e resolve ajuizar ação de conhecimento para impedir a discussão de outras coisas supostamente conexas? Não poderá fazer isso com esse objetivo. § 1º do art. 585: “A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução.” O legislador cuidou de impedir atos maliciosos.
Dr. Motta Luz foi contratado pela Coca-Cola para prestar serviços advocatícios nos Estados Unidos. A multinacional ficou lhe devendo 5 milhões de dólares em honorários, e deu a ele uma nota promissória. E agora?
§ 2º: “Não dependem de homologação pelo Supremo Tribunal Federal, para serem executados, os títulos executivos extrajudiciais, oriundos de país estrangeiro. O título, para ter eficácia executiva, há de satisfazer aos requisitos de formação exigidos pela lei do lugar de sua celebração e indicar o Brasil como o lugar de cumprimento da obrigação.” Não precisa mais de homologação, basta que indique o Brasil como local de cobrança, bem como satisfazer aos requisitos de formação. A competência é regra geral, e precisará de carta rogatória.
[bookmark: _GoBack]Súmula 300 do STJ na próxima aula.
1 – Neste momento o professor nos mandou estudar formas de endosso dos títulos de crédito.
